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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Quero saudar todos os presentes e, de forma especial, o Dr. Mansueto Almeida, que já está aqui compondo conosco a Mesa e que tem hoje a incumbência de falar sobre a transparência fiscal no Brasil, tema que nós entendemos ser da maior relevância. Por isso, estamos aqui na expectativa das informações que teremos.


Quando se instituiu o ciclo de palestras A Hora do Debate na CDEIC, nós deixamos consignado que a ausência de qualquer convidado não inibiria a continuidade da ação. Nós convidamos o Ministério da Fazenda para enviar alguns dos seus técnicos para abrir uma discussão sobre aquilo o que está sendo apresentado, mas houve o declínio do convite. Por isso, nós vamos fazer, então, a apresentação. Depois, de acordo com as normas já conhecidas dos procedimentos dos debates, estaremos então abrindo para os Parlamentares fazerem seus questionamentos.


Sendo assim, para darmos celeridade ao nosso trabalho, tendo em vista faltarem 15 minutos para as 10h, nós passamos então a palavra ao nosso palestrante do dia, que é o Sr. Mansueto Almeida, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA. Portanto, o senhor está com a palavra.

O SR. MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JR - Bom dia. É uma honra estar na Câmara dos Deputados falando um pouco sobre transparência fiscal. Agradeço ao Deputado Ângelo o convite para vir a esta Comissão discutir com os senhores um pouco sobre os problemas relativos a gasto fiscal e transparência. 


Basicamente, vou fazer um pouco o retrospecto do que é o gasto público deste País desde o início dos anos 1990 e focar mais o que tem sido o crescimento do gasto de 1999 até hoje. Vou mostrar alguns tópicos que não ficam muito claros nos relatórios que são divulgados mensalmente pelo Tesouro; e mostrar, enfim, alguns pontos em relação ao gasto fiscal que ainda não estão muito claros. E é preciso melhorar sua divulgação, porque em tudo o que a gente não sabe exatamente o custo, quanto custa, a tendência é exagerar.


Então, vamos começar lembrando um pouco qual é o padrão de gasto fiscal no Brasil desde o início da década de 1990. 

(Segue-se exibição de imagens.)
O primeiro ponto relevante para mostrar aqui é que todos os Presidentes deste País, do início da década de 1990 até hoje, quando deixaram o Palácio do Planalto, deixaram para trás um gasto público maior. Ou seja, há alguma coisa na estrutura de funcionamento da economia brasileira, do Governo, que tende sempre a aumentar gasto. Isso tem sido a realidade do funcionamento do setor público no Brasil desde o início da década de 1990. Lá, no início da década de 1990, em 1991, a despesa primária do Governo Federal era 11% do PIB. Ou seja, todo o gasto do Governo Federal, sem contabilizar juros, era 11% do PIB. No ano passado, a despesa primária do Governo Federal, despesa total do Governo Federal sem incluir pagamento de juros, foi 18,2% do PIB. Ou seja, de 1991 a 2012, a despesa primária do Governo Federal aumentou em 7 pontos do PIB. 


Adicionalmente, nesse período, o Governo teve que gerar uma economia maior, a partir de 1999, para pagar juros e amortizar a dívida. E o primário aumentou em mais de 3 pontos do PIB, porque naquela época, meados dos anos 1990, o primário era negativo. Na economia do Governo Federal, o resultado primário era negativo. 


Quando se junta esse crescimento da despesa primária com o crescimento do superávit primário, dá mais ou menos os 10 pontos do PIB de aumento de carga tributária. 


É interessante discutir a questão fiscal pelo seguinte motivo: de 1970 até 1993/1994, a carga tributária do Brasil flutuava em 25% do PIB. A partir de 1993/1994 até 2012, a carga tributária do Brasil aumentou, passou de 25% para 35%, 36% do PIB.


Aí, os senhores vão me perguntar: Essa carga tributária é elevada? Se a gente se comparar com países ricos da Europa, é uma carga tributária semelhante à média dos países ricos da Europa; se a gente se comparar à América Latina, tirando a Argentina, o Brasil tem a maior carga tributária da América Latina e tem, com certeza, a maior carga tributária entre os países emergentes.


Então, o Brasil, para o seu nível de desenvolvimento, cuja renda per capita gira entre 10 e 12 mil dólares, tem uma carga tributária de país desenvolvido, uma carga tributária elevada.


E aí a gente pode dizer: ótimo, o País tem uma carga tributária elevada, mas grande parte do gasto dessa carga tributária maior está sendo gasta com programas bons, com programas como transferências sociais, previdências, etc. Mas essa não é a realidade só do Brasil. Quando a gente pega todos os países do mundo com carga tributária elevada, a gente vê que eles têm carga tributária elevada porque gastam muito com transferência de renda.


A questão toda é: dado que a gente não pode continuamente elevar essa carga tributária ainda mais, porque o próprio Governo fala que a carga tributária está atrapalhando o crescimento e a competitividade da indústria, o que fazer para, ao mesmo tempo, manter os programas sociais sem ter que aumentar a carga tributária? Então, esse é o debate.


Essa é a tabela basicamente do Tesouro, da despesa do Governo Federal, só que eu faço uma abertura um pouco maior do que a do Tesouro. Eu divido essa tabela nessas colunas. Por que eu estou começando essa tabela a partir de 1999? Porque é a partir de 1999 que o Governo começa a gerar sistematicamente superávit primário para pagar juros e amortizar a dívida.


Se a gente olha a despesa primária do Governo Federal de 1999 a 2012, passa de 14,5% do PIB para 18,2% do PIB, um aumento de 3,7% do PIB. Se a gente perguntar: esse aumento do gasto público ocorreu por quê? Foi um crescimento excessivo do gasto com pessoal? Foi um crescimento excessivo do Governo com passagem de avião, com xérox? — o que eu estou chamando aí de custeio administrativo. O que explica esse crescimento do gasto público?


E, olhando para essa tabela, fica muito claro para que eu possa explicar 84% do crescimento do gasto público em relação ao PIB, com praticamente duas contas: INSS e Custeio de Gastos Sociais. Em Custeio de Gastos Sociais estão Bolsa Família, LOAS, Seguro-Desemprego e Abono Salarial.


Se eu pegar apenas essas duas contas, INSS e Custeio de Gastos Sociais, que é Bolsa Família, LOAS, Seguro-Desemprego e Abono Salarial, consigo explicar 84% do crescimento da despesa primária do Governo Federal em relação ao PIB.


Daí eu tiro uma conclusão muito clara: nesse mesmo período, houve um crescimento também muito forte do salário-mínimo real no Brasil. E o salário-mínimo real afeta todas essas contas que pesaram no crescimento do gasto público. Por exemplo, o piso básico da Previdência é salário-mínimo; seguro-desemprego e abono salarial são afetados pelo salário-mínimo; abono salarial é aquele pagamento extra que os trabalhadores que ganham até dois salários-mínimos recebem. Só que, no Brasil, 85% do emprego gerado paga até dois salários-mínimos.


Então, toda vez que o salário-mínimo aumenta também impacta muito no abono salarial. Seguro-desemprego, o piso é salário-mínimo. Em alguns programas sociais como a LOAS, o critério para uma pessoa receber o benefício da LOAS é ser uma pessoa idosa morando com uma família cuja renda per capita seja abaixo de meio salário-mínimo. Aí ela tem direito a um salário-mínimo.


Então, o salário-mínimo é uma espécie de indexador para vários programas sociais. Como nesse período o salário-mínimo aumentou muito, o que foi uma coisa positiva, isso teve outro lado do custo, que impactou muito nas despesas sociais do Governo Federal.


Daí, eu tiro a seguinte conclusão, que até certo ponto é preocupante: é muito difícil estabilizar o crescimento do gasto sobre PIB, algo que todo mundo quer, sem modificar a dinâmica de crescimento dos gastos sociais.


O senhores vão me falar o seguinte: “Ah, mas gasto com pessoal pesa.” Dá para economizar gasto com pessoal? Eventualmente, dá, sim, para economizar. Na realidade, quando se compara desde 1999, o gasto com pessoal vem caindo. Nos últimos 3 anos, ele caiu. No ano passado ele foi 4,2% do PIB. Em 2009, ele era 4.7%. Então, o gasto com pessoal vem caindo. Pode cair ainda mais? Pode, mas eu não espero, por exemplo, que essa conta de gasto com pessoal vá para algo como 3,5% do PIB. Eventualmente pode ir para 3,5% do PIB? Eventualmente, pode, em uma década e com muito esforço. O potencial de economia não é muito superior a 0,5% ou 0,6% do PIB.


Quanto ao investimento: apesar desse crescimento da despesa primária em relação a PIB de 3,7% do PIB, o que preocupa nessa tabela é o investimento público do Governo Federal. Ele parte de uma base muito baixa, em 1999, que foi de 0,5% do PIB. Ele cresce até 2002. Depois, ele cai novamente em 2003, que foi o primeiro ano do Governo Lula, e o Governo fez um ajuste fiscal muito forte e elevou a método primário para 4,25. Logo, o Governo teve que cortar o investimento para cumprir metas de primário. Depois foi recuperando investimentos. Ele subiu e cresceu até 2010, quando atingiu 1,2% do PIB. E, nos últimos 2 anos, vem caindo.


Quando a gente compara 2002 com 2012, o investimento público praticamente não aumentou. Então, isso é preocupante. A gente tem uma estrutura de gasto, em que a despesa está crescendo, o investimento público de hoje é praticamente o mesmo que era em 2002, e neste País a carga tributária está crescendo. Por isso tudo, é tão difícil, tão complicado fazer ajuste fiscal. Todo mundo é a favor de ajuste fiscal, de controlar o crescimento da despesa, mas quando se abre o gasto e nota-se que grande parte do crescimento da despesa está concentrado em programas sociais e vinculados ao salário mínimo, a discussão fica muito mais difícil.


Indo à frente, eu quero chamar a atenção para despesa com pessoal, porque quando se fala em ajuste fiscal não significa cortar gasto. É diferente de ajuste de orçamento familiar, em que você fez a compra de um apartamento novo e tem que cortar alguns gastos para pagar a prestação do apartamento. Ajuste fiscal do setor público significa controlar o crescimento do gasto. É exatamente o que se está fazendo ou o que se fez nos últimos 3 anos em relação à despesa com pessoal. Antes, a despesa com pessoal vinha crescendo 10%, 14% ao ano. Nos últimos 3 anos, foi 9,8%, 7,7% e, no ano passado, 3,8%.


Se eu comparar essa taxa de crescimento nominal com a taxa de crescimento do PIB nominal, o que foi que a gente fez nos últimos 3 anos em relação à despesa com pessoal? Em 2010, o PIB nominal cresceu 16%; a despesa com pessoal, em termos nominais, 9,8%. Em 2011, o PIB cresceu 9,7%; e a despesa com pessoal, 7,7%. No ano passado, o PIB nominal — crescimento do PIB real mais inflação — cresceu 6,7%; e a despesa com pessoal, 3,8%. Conseguiu-se diminuir a despesa com pessoal em relação a PIB não foi cortando salário, foi controlando o crescimento da despesa. Isso que a gente conseguiu fazer nos últimos 3 anos, com despesa com pessoal, a gente não consegue e não tem conseguido fazer com as despesas sociais vinculadas a programas sociais e Previdência.


Aquela tabela me dá uma informação muito clara: se eu quiser controlar o crescimento da despesa pública, da despesa do Governo Federal, sem incluir pagamento de juros... Antes de eu continuar, alguém pode questionar: por que você não incluiu o pagamento de juros? Eu vou falar de juros mais à frente, mas não incluí pagamento de juros naquela tabela porque o Governo não tem o poder de decidir quanto vai ou não pagar de juros. Ele não pode chegar para o Congresso e falar o seguinte: “Eu resolvi que este ano vou cortar o pagamento de juros em 40 bilhões de reais.” Ele simplesmente não pode fazer isso. Se pudesse, seria melhor não pagar absolutamente nada de juros. Só que, se o Governo decidisse de uma hora para a outra não pagar nada de juros, ele estaria dando um calote em muitos dos que estão aqui nesta sala, porque a gente aplica o nosso dinheiro em fundos de investimento. Esses fundos de investimento compram títulos públicos. Se o Governo decidisse, de uma hora para a outra, não pagar juros, ele estaria, na realidade, dando um calote.


Então, juros, embora seja uma variável importante — a gente vai ver mais à frente —, não é uma variável em que o Governo decida quanto ele vai gastar ou não, como acontece com outros programas, programas que a gente chama de despesas primárias. O Governo decide quanto ele vai aumentar o salário mínimo. O Governo decide, quando ele quer fazer um programa novo, como o Minha Casa, Minha Vida, qual vai ser a abrangência do programa, de acordo com a receita disponível. Então, essas variáveis da despesa primária estão sob o controle do Governo, claro, e entram na discussão orçamentária do Congresso. 


Fazendo mais correção, aquela tabela já me fornece mais informações do que a tabela do Tesouro. A primeira informação muito clara que se tem é a de que o gasto público no País foi alavancado, de 1999 até hoje, pelas despesas ligadas a gastos sociais, inclusive previdência. Isso não é diferente no resto do mundo. Se pegarmos os países com a maior carga tributária do mundo, eles têm a maior carga tributária do mundo porque eles gastam muito com o social. 


Só que existe outra particularidade interessante: há várias formas de se olhar o gasto público. Uma das formas de se olhar o gasto público é dividir todo o gasto – naquela minha tabela, despesas com pessoal, custeio e investimento estavam separados. Qual é a outra forma de se olhar o gasto público? Eu vou juntar tudo – eu quero juntar despesa com pessoal, despesa de custeio e despesa de investimento – e quero olhar como foi o gasto dividido por função: o que foi gasto com educação, o que foi gasto com saúde, o que foi gasto com saneamento, o que foi gasto com ciência e tecnologia. Se eu olhar o gasto desse tipo, eu quero saber se a informação que eu vou ter é a mesma que a minha tabela anterior me forneceu. 


Olhando o gasto dessa forma, pegando de 2002 a 2011, aí não está 2012, mas não iria modificar muito. E por que eu começo em 2002? Porque, antes de 2002, a classificação funcional da despesa era diferente. Se eu pego a classificação funcional da despesa – aí eu estou agregando tudo: investimento, pessoal e custeio estão juntos –, estou classificando isso por função. 


Quais são as quatro funções que, de 2002 a 2011, mais crescem em gastos do Governo Federal? São basicamente quatro: assistência social, previdência social, trabalho e educação. 


Em assistência social aparecem LOAS e Bolsa Família. Então, essa informação já constava na minha tabela anterior. Previdência social, aí está tanto o INSS quanto a previdência do setor público. Essa informação já constava também da tabela anterior. E eu sei, pela tabela anterior, que o INSS alavancou o crescimento do gasto nos últimos 10, 15 anos. Função trabalho estava na minha tabela anterior agrupada naquele Custeio de Gastos Sociais. Função trabalho é basicamente seguro desemprego e abono salarial. 


Só que existe aí um dado novo, qual é? Função educação. Naquela minha tabela anterior, o gasto com educação ficava diluído, separado entre pessoal, custeio e investimento. Quando eu junto tudo, quando eu junto despesa de custeio, despesa de Investimento e gasto com pessoal, a função educação é uma das funções que cresce bastante também de 2002 a 2011. 


Isso eu não tinha conseguido perceber na tabela passada. Se dermos um zoom apenas nos gastos com educação, teremos mais ou menos isso aí. Isso aí é a receita vinculada e despesa com a função educação, dados que se pode conseguir pela Internet, no site do Tesouro Nacional. 


E aí temos uma coisa que é extremamente interessante: a linha vermelha é a despesa e a linha azul é a receita vinculada. A partir de 2008, cresce muito a receita vinculada com educação e, simultaneamente, cresce muito a despesa com educação. Aí vocês me perguntam: “Como é que cresce muito a receita vinculada com educação?” Por três motivos. 


Primeiro: temos que lembrar que, em 2007, a CPMF não foi renovada. Quando a CPMF não foi renovada, o Governo aumentou impostos, principalmente o IOF, para compensar parte da perda com a CPMF. Um dos impostos que mais aumentou de 2007 a 2012 foi justamente o IOF. Ele aumentou, se não me engano, 0,5% do PIB. 


Segundo: houve uma modificação institucional, em que a DRU deixou de incidir sobre a receita de educação a partir de 2008, o que significou que a receita para educação também aumentou. 


Terceiro ponto: todas as transferências que o Governo fez para o FUNDEF e o FUNDEB, até 2007, eram contabilizadas como despesa do Governo Federal com educação. A partir de 2008, houve uma modificação — eu não lembro exatamente se foi por meio de lei ou por que foi, mas eu tenho nos meus textos — que dispôs o seguinte: “que o Governo só poderia contabilizar 30% do que ele transfere para o FUNDEB como despesa dele para educação”. Então, ele teve que aumentar o gasto com educação. Resultado: o gasto do Governo Federal com educação é um dos gastos que mais cresce de 2007 a 2012. 


Se pegarmos o último relatório das contas fiscais da União — isso está muito claro no relatório publicado em maio do ano passado — , podemos dizer: “Se a gente coloca como proporção do PIB, o crescimento é muito claro também. Ali era despesa real e receita real, aqui é despesa com a função educação em relação a PIB.” Era 0,8% do PIB; no ano passado foi 1,4%. É um crescimento bastante expressivo. Se olharmos como se deu esse crescimento, veremos que se deu em custeio, em pessoal e em investimento. Se olharmos os dados de investimento do Governo Federal, nos últimos 2 anos, veremos que o investimento do Governo Federal como proporção do PIB está caindo. O investimento do Ministério dos Transportes está com execução nominal, nos 3 primeiros meses deste ano, mais ou menos 40% do que era nos 3 primeiros meses de 2011. Ou seja, depois de 2 anos de Governo, o investimento do Ministério dos Transportes, em termos nominais, é 45% menor do que era no início do Governo. 

Nosso problema de investimento é muito localizado no Ministério dos Transportes, cujos projetos são mais complexos. Se olharmos o dado do investimento do Ministério da Educação, teremos uma surpresa. O Ministério da Educação tem conseguido aumentar bastante rápido a execução do investimento. Se pegarmos os dados dos últimos 3 anos, veremos um crescimento do investimento, se não me engano, em mais de 100%. O que isso significa? Que temos certas facilidades de construir universidades, escolas técnicas e transferir recursos para Estados e Municípios construírem escolas. Construir escola não é problema. Construir rodovias e ferrovias é problema no Brasil, mas construir escola não. 

Simultaneamente ao crescimento do gasto de investimento com a educação, o número de servidores ativos do Ministério da Educação, de 1997 a 2007, era 174 mil, foi para 188 mil, quase não aumentou; de 2007 a 2012, passa de 180 mil para 237 mil. Em resumo, o gasto do Governo Federal com educação aumentou muito neste País nos últimos anos em conjunto com os programas sociais. 

Qual é a má notícia disso tudo? A boa notícia é esta: os gastos sociais estão aumentando, o gasto com educação está aumentando. Qual é a má notícia? Se esse é o tipo de gasto que cresce, eu não tenho muito espaço ou então vou ter que criar um espaço para reduzir carga tributária. Se o gasto estivesse aumentando por passagem de avião, por compra de material para escritório, seria muito mais fácil controlar, mas o aumento de gasto no Brasil está muito vinculado a programas sociais, o que torna o debate muito mais difícil e muito mais complexo. 

Um efeito adverso desse nosso padrão de crescimento de gasto é o investimento público. O Brasil investe muito pouco. O investimento público dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, na média dos últimos 6 anos, 10 anos, é mais ou menos 2,5% do PIB. Isso é mais ou menos a metade do que investíamos na década de 80, a década perdida. Ou seja, o setor público no Brasil, apesar desse aumento brutal de carga tributária, de termos uma carga tributária de 36% do PIB, tem capacidade de investimento muito baixa, e o investimento do Governo Federal é 1% do PIB.

Os senhores vão me perguntar: “Mas, no ano passado, os dados do Tesouro mostram que o investimento público aumentou.” Na realidade, o que puxou o crescimento do investimento público, no ano passado, foram os subsídios que o Governo Federal paga ao Programa Minha Casa, Minha Vida. Até 2011, os subsídios do Minha Casa, Minha Vida eram considerados despesas de custeio, como são os subsídios, por exemplo, do crédito agrícola, dos empréstimos do BNDES. Esse tipo de subsídio é despesa de custeio. A partir de 2012, o Governo falou o seguinte: “Os subsídios do Minha Casa, Minha Vida, a partir deste ano, passam a ser considerados despesas de investimento.” Então, grande parte do crescimento da despesa de investimento do ano passado decorreu meramente dessa mudança do conceito contábil. 

Mesmo assim, quando colocamos despesa de investimento em relação a PIB, o que temos é esse gráfico aí. A despesa de investimento teve uma queda muito grande em 2003. Depois, ao longo dos anos, foi se recuperando, mas agora chegamos basicamente a um nível próximo ao que era em 2001/2002. O Brasil tem, sim, um problema de investimento público. Para nossa carga tributária, o investimento é muito baixo. Tanto do setor público como um todo — Governo Federal, Estados e Municípios — quanto o investimento público do Governo Federal é muito baixo.


Vamos observar 2011 e 2012, verificando o resultado do ano passado. Eu vou enfatizar um ponto sobre o qual falei: a nossa falta de capacidade de investimento não é uma coisa uniforme entre Ministérios. Por exemplo, o Ministério da Defesa está conseguindo investir muito bem. Mas qual é o investimento do Ministério da Defesa? Compra de peças para submarinos, compra de helicópteros e compra de peças de reposição para helicópteros. Então, o Brasil consegue fazer esse tipo de investimento. 


O investimento do Ministério da Educação é muito ligado à construção de universidades e escolas técnicas e à transferência para Estados e Municípios para fazer escolas de 1º e 2º grau, etc. Este tipo de investimento também não é complicado. O nosso problema é o investimento do Ministério dos Transportes. Esse investimento, no ano passado, teve uma queda nominal de 25% — não se trata de queda real, já que esta foi maior. A queda nominal da execução no Ministério do Transporte no ano passado foi de 25%. O nosso problema de investimento está nesse ponto. 


Para o Brasil recuperar a capacidade de melhorar as rodovias, melhorar portos e melhorar ferrovias, precisa melhorar, enfim, a execução de investimentos e dos órgãos ligados ao Ministério dos Transportes.


Indo à frente, para concluir a palestra, quais são os principais pontos para a gente enfatizar e entrar um pouco na questão da transparência fiscal?


O principal ponto é o fato de que o gasto público do Brasil, desde 1999, cresce puxado por Previdência Social e gastos sociais, gastos afetados pela regra de reajuste do salário mínimo.


Segundo, se a gente observar o gasto público dividido por função, desde 2002, há outro fator adicional: o forte crescimento do gasto com educação no período mais recente e, simultaneamente, o investimento público, no Brasil, não cresceu nos últimos 2 anos e continua num nível muito baixo.


Se eu quero controlar o crescimento do gasto público e aumentar o investimento, vou ter que desatar esse nó. Então, eu preciso ser muito mais criterioso com os programas sociais. 


O Brasil tem um menu de programas sociais. Se eu quero continuar com um Estado muito ativo em política social, mas, ao mesmo tempo, economizar, eu tenho que começar a priorizar aqueles programas em que o retorno é maior e o gasto é menor.


A parte dois diz respeito aos truques contábeis. 


Alguém pode me falar o seguinte: “Mas a gente está num País em que a despesa vem crescendo e a carga tributária é elevada, mas o Governo consegue economizar uma parcela substancial do seu orçamento.” E a minha tese é a de que, na realidade, isso vem se modificando, e a economia do Governo vem caindo muito rápido, a tal ponto que, nos últimos 3 ou 4 anos, o Governo teve que utilizar uma série de subterfúgios para poder fechar as contas. O que o Governo Federal fez não é ilegal. O que o Governo Federal fez é totalmente legal. O que não é muito claro para o cidadão é a magnitude dessas contas. Enquanto esse debate não ficar muito claro, a tendência é a gente ter um certo descontrole.


Além do crescimento do gasto público social que a gente viu nas tabelas anteriores, o Governo Federal, desde 2009, tem criado programas novos, o que é muito bom. Qualquer tipo de programa para o desenvolvimento do País, ou programa de cunho social, é muito bom, sendo que, sempre que a gente fala em despesa nova, uma coisa com que os senhores nesta Casa estão muito acostumados, a gente tem que pensar o lado da receita.


Há vários Deputados aqui cujos projetos são vetados. A justificativa do veto é a de que, para aquela despesa, não foi definida a fonte de receita. 


Então, da mesma forma que vários Deputados desta Casa têm seus projetos vetados, o mesmo deve valer para o Governo Federal. Se o Governo Federal quer gastar mais, ele tem todo o direito, desde que seja aprovado nesta Casa e que o custo do projeto fique muito claro.


O que acontece é que a gente está expandindo vários programas e o custo não é muito claro. Por exemplo, nos últimos 5 anos, a partir de 2009, a gente criou dois programas que, independentemente do seu mérito, têm um custo elevado: o Programa de Sustentação de Investimento e o .Minha Casa Minha Vida.


O Programa de Sustentação do Investimento, quando começou, em 2009, dizia o seguinte: que o Governo Federal poderia subsidiar até 44 bilhões de reais dos empréstimos do BNDES. Como é esse programa hoje? A última versão que foi aprovada aqui no Congresso diz que o Governo Federal pode subsidiar até 320 bilhões de reais em empréstimos do BNDES. É claro que esse subsídio aumentou. Vamos ver aqui.


O segundo ponto é que o Minha Casa Minha Vida é um programa bom, é um programa ótimo. Não estou discutindo o mérito, só estou querendo lembrar que todo programa bom tem um lado, que é o do custo. O Minha Casa Minha Vida é um programa que tem hoje uma despesa para o Governo Federal, anual, com subsídio, de perto de 18 bilhões de reais. Essa é uma despesa que não existia há quatro, cinco anos. Dezoito bilhões de reais são mais ou menos 0,35% do PIB, é quase o Bolsa Família. Só que o custo desse programa é dividido entre FGTS e o Governo Federal.


Vamos falar rapidamente do início do Governo atual, da Presidente Dilma. A Presidente conseguiu entregar a meta do primário cheia, 3,1. Só que temos que lembrar o seguinte: grande parte do crescimento da meta do primário em 2011 decorreu de um crescimento brutal da receita líquida do Governo Federal em 2011.


Em 2010, o Brasil teve um crescimento muito alto, 7,5%. Só que em 2010 as empresas estavam compensando prejuízos de 2009. Então, o recolhimento de imposto não aumentou muito.


Em 2011, aquele crescimento muito forte de 2010 apareceu no crescimento da receita de 2011. Nessa comparação aí, eu estou tirando do resultado de 2010 o ganho que o Governo teve com a capitalização da PETROBRAS. Então, em 2011, o Governo Federal teve um crescimento brutal da receita.

Se a arrecadação no Brasil aumentasse 1 ponto do PIB por ano, eu não teria nenhum problema fiscal. Não estaríamos aqui discutindo questões fiscais. Só que a arrecadação no Brasil não cresce 1 ponto do PIB por ano. Nem pode crescer! Senão, o País iria para uma carga tributária, enfim, de 40% a 50% do PIB.


Quando olhamos 2011, percebemos que a despesa primária cresceu muito pouco. Aqui neste gráfico, há o crescimento da despesa primária em pontos do PIB desde 1998 até 2012. As barras em vermelho são anos em que houve queda da despesa primária em relação ao PIB.

Só que 1999 e 2003 não são anos muito bons. Por quê? Porque em 1999 aquela queda da despesa primária decorreu da forte queda do investimento público. Em 2003, da mesma forma, a queda da despesa primária decorreu da queda do investimento público. Então, não adianta, não é bom para o País — um País que já investe tão pouco — reduzir despesa primária, cortando investimento. Isso não dá.


E 2008 é o melhor ano de ajuste fiscal, porque em 2008 o investimento público estava aumentando, e mesmo assim o Governo conseguiu reduzir a despesa primária em relação ao PIB. Por quê? Porque a despesa cresceu menos que o PIB, mesmo com o investimento aumentando e mesmo o Governo tendo feito um aporte no fundo soberano naquele ano. Infelizmente eu não consegui mais repetir esse ajuste de 2008.

Em 2010 aquela pequena queda do PIB foi muito significante porque foi baseada naquele crescimento fortíssimo do PIB, que não vai mais se repetir. Mas se olho 2009 e 2010, vejo que, em 2009, no ano da crise, a despesa primária cresceu 1,2%. Em 2010, quando a economia cresceu 7,5%, a despesa primária caiu 0,2%. Ou seja, quando eu pego 2009 e 2010, vejo que a despesa primária do Brasil cresceu 1 ponto do PIB.


Agora, em 2011 e 2012, ocorreu algo semelhante. Em 2011 cresceu pouquinho e em 2012, 0,75%. Quando eu pego os primeiros 2 anos do Governo Dilma, constato que a despesa primária cresceu 0,8% do PIB. Ou seja, no Brasil, quando há crises, quando há anos de baixo crescimento, a despesa primária sobe e depois não se consegue reduzi-la. Aí os senhores vão perguntar-me: por quê? Porque na verdade não fazemos política anticíclica. Mesmo em anos de crise, o investimento cresce muito pouco. O que cresce muito são gastos, o que chamamos de custeio, como, por exemplo, custeio dos programas sociais, INSS, etc. O gasto no Brasil não tem muita surpresa, ele é planejado para crescer de forma sistemática. Quando há um ano de baixo crescimento, o setor público sai de um ano de crise maior.


Como aumentar o resultado primário? Devido a tudo isso, o Governo começou a ter problemas. O Governo tem todo o direito de gastar, o Governo tem todo o direito de expandir o gasto público, de discutir com esta Casa, de pedir autorização, de colocar no Orçamento que quer diminuir a economia e quer expandir o gasto público. Esse é o jogo político normal, e não existe nenhum manual de economia que diga qual é o crescimento ótimo do gasto público. Crescimento de gasto público e arrecadação são decisões políticas, não são decisões econômicas. O que a gente pode olhar são os dados. Agora, a decisão de quanto o gasto público vai crescer é política, tem que ser feita em conjunto, entre o Executivo e o Legislativo, nesta Casa. 


Só que, nos últimos 4 anos, o Governo teve problemas para fechar as contas fiscais. Simultaneamente, o Governo queria mostrar para o mercado que ele continuava muito saudável do ponto de vista da economia fiscal. Isso deu origem a uma série de procedimentos que foram bastante criticados pela imprensa, enfim, por vários analistas independentes, que é o que eu vou mostrar um pouco aqui.


Quais foram esses truques contábeis? Novamente, isso não é nada ilegal, tudo o que foi feito é legal, está de acordo com a lei, só que não ficou muito transparente para o cidadão. Se isso não fica muito transparente, a tendência é essas coisas continuarem e até aumentarem. 


O primeiro truque contábil que o Governo fez foi o seguinte: nesse período, o Governo decidiu que queria um BNDES mais ativo. Se se quer um banco público mais ativo, o que se deve fazer? “Banco público, BNDES, você tem recursos para pagar ao Tesouro?” “Não.” “Fique com esses recursos, empreste-os, porque eu quero uma atuação sua mais forte na economia para financiar empresas privadas e o setor público.” 


O que o Governo fez? O Governo disse o seguinte: “Não, eu quero receber tudo que você tem para me mandar em dividendos; eu quero inclusive que você me antecipe o pagamento de dividendos; eu vou emitir dívida e mando para você emprestar”. Qual é a lógica disso? Toda vez que o BNDES recolhe dividendos para o Tesouro Nacional, aumenta a receita primária do Tesouro Nacional, facilita o cumprimento da meta do primário. Mas, simultaneamente, o Tesouro Nacional emitiu títulos porque ele não tinha o dinheiro para emprestar para o BNDES. 


Aí os senhores vão dizer: “Ah, mas isso sempre aconteceu”. Isso sempre aconteceu, mas numa magnitude muito pequena. Se pegarmos todos os empréstimos do Tesouro Nacional para bancos públicos feitos no Brasil até 2007, veremos que o total era 0,5 ponto do PIB. Quanto é agora? Quanto cresceu do início de 2008 até 2012? Passou de 0,5 ponto do PIB para 9,2 pontos do PIB. A dívida bruta do Brasil hoje — dado oficial, divulgado nesta semana pelo Banco Central — são 59% do PIB. Quanto era a dívida bruta do Brasil, antes de começarem essas operações, no final de 2007? Eram 58% do PIB. Ou seja, apesar de toda a economia que fizemos nesse período, a dívida bruta do Brasil não caiu de 2008 até 2012. 


Aí os senhores vão dizer-me: “Mas isso não é problema”. Na realidade, pela metodologia internacional do FMI, a dívida bruta do Brasil são 68% do PIB. É a maior dívida bruta em relação a PIB da América Latina. Quem é o segundo país mais endividado da América Latina? O México. Qual é a dívida bruta do México? São 44% do PIB. Qual é a dívida bruta do Chile em relação ao tamanho da economia? São 14% do PIB. Qual é a dívida bruta média dos países emergentes em relação a PIB? São 33% do PIB. Ou seja, se compararmos o Brasil com a América Latina, se o compararmos com a média dos países emergentes, veremos que o Brasil é um País extremamente endividado. Vale lembrar que 68% do PIB eram a dívida bruta da Espanha em 2007, antes da crise econômica. 


Então, o nosso endividamento não é pequeno. E parte do crescimento da dívida bruta decorreu de operações que fizemos com o BNDES. Os senhores podem dizer que essas operações foram boas. Eu não estou discutindo isso; eu só estou mostrando que houve um custo. Pode-se dizer que o gasto público é bom, só que, sempre, todo gasto público precisa de uma fonte de recursos.


No ano passado, eu estava numa reunião da FIESP, e os empresários estavam elogiando muito o BNDES e demandando uma atuação mais forte do BNDES. Eu me levantei, pedi a palavra ao Prof. Delfim Netto e disse o seguinte: “Olhe, eu não só concordo com essa demanda, como também acho que a gente tem que colocar na mesa uma proposta de criação de um imposto novo para aumentar recursos para o BNDES”, e todos foram contrários. Ou seja, todos queriam mais aporte de recursos para o BNDES, mas sem discutir a fonte de recurso. 


Se os senhores tentarem fazer a mesma coisa nesta Casa, com um projeto meritório para aumentar gasto no Estado dos senhores, ou no Município, sem definir a fonte de recurso, possivelmente esse projeto será vetado. Então, na realidade, não se está questionando o mérito dos programas, está-se apenas mostrando que o custo desses programas tem que ficar mais claro.


Segundo truque contábil: venda de créditos futuros para o BNDES. 


O Governo, em 2009 e 2010, tinha créditos a receber da ELETROBRAS, só que a ELETROBRAS tem acionistas públicos e privados. A ELETROBRAS não podia recolher dividendos ao Governo sem recolher acionistas privados, mas ela precisava de dinheiro para investir. O que o Governo fez? Disse para a ELETROBRAS: “Não recolha dividendos; eu vou pegar os meus dividendos que eu tenho a receber de vocês e vou vender para o BNDES”. O Governo fez isso em 2009 e em 2010. Vendeu 3,5 bilhões de reais de créditos a receber da ELETROBRAS para o BNDES em 2009. Em 2010 vendeu mais 1,4 bilhão de reais que tinha a receber da ELETROBRAS para o BNDES. Imaginem se a gente pudesse fazer a mesma coisa? Se uma empresa que tem crédito tributário pudesse pegar o crédito tributário que tem a receber e o vendesse para o BNDES e pegasse dinheiro a vista? Foi o que o Governo fez, e isso ajudou a fechar as contas. Estados e Municípios não têm essa opção.


Terceiro truque contábil — este foi algo bastante complicado —: quando se descobriu o pré-sal, o Governo disse: “Eu quero que a PETROBRAS seja a operadora única do pré-sal”. E tem todo o direito. 


Foi discutido com esta Casa, a Câmara dos Deputados, e o Senado. O Senado e a Câmara dos Deputados aprovaram o seguinte: o Governo pegaria os 5 bilhões de barris de petróleo que estão no fundo do mar, que são da União, são de todos nós, e os daria à PETROBRAS; em troca, a PETROBRAS daria ações ao Governo Federal. Isso, independentemente do mérito, de a gente concordar ou não, foi aprovado por esta Casa. Se foi aprovado, ótimo, porque a sociedade se manifestou. Só que, simultaneamente, na data da operação, o Governo fez outra coisa que não me lembro de ter sido discutida com esta Casa. Essa operação seria neutra do ponto de vista fiscal. O Governo pega 5 bilhões de barris de petróleo, que são da população, dá para a PETROBRAS e, em troca, tem ações da PETROBRAS. Foi aprovado pelo Congresso Nacional. Excelente! Não haveria nenhum impacto fiscal. O que foi que aconteceu? No dia da operação, o Governo fez o seguinte: “Eu quero receber parte dos meus barris de petróleo hoje em dinheiro”, coisa que não tinha sido discutida aqui. E disse o seguinte: “BNDES, eu vou emitir 25 bilhões de reais em dívida, em títulos públicos, vou pegar esse dinheiro, vou emprestar a você, e você vá à PETROBRAS comprar ações da PETROBRAS, para que a PETROBRAS, com esse dinheiro que lhe estou emprestando, pague-me hoje para eu ter o dinheiro disponível hoje”. Simultaneamente, ele fez a mesma coisa com o Fundo Soberano, que tinha recursos. Ele pediu ao Fundo Soberano que entrasse com 7 bilhões de reais. Resultado: o Governo, que fez a capitalização na PETROBRAS de 74,8 bilhões de reais, equivalentes a 5 bilhões de barris de petróleo, ia receber o mesmo em ações. O que aconteceu? O Governo recebeu 42,8 bilhões em ações, e o resto, 32 bilhões de reais, equivalente a 1 ponto do PIB, ele recebeu em dinheiro que veio na forma de 25 bilhões de dívida que ele tinha emitido no mesmo dia. O que isso ocasionou? Um ganho de receita primária para o Governo Federal, em 2010, de 1 ponto do PIB, que foi fundamental para o cumprimento da meta do primário.


Quarto truque contábil.


Essa definição de primário... Quer dizer, se o seu filho chega para o senhor e diz que quer passear na Disneylândia, o senhor diz: “Meu filho, eu não tenho dinheiro, porque a minha receita é esta, eu a gastei com o pagamento da prestação do carro e da prestação do apartamento”. Ele diz para o senhor: “Não, papai, tire a prestação do apartamento, que é um investimento, enfim, do seu gasto. Aí, você vai ter uma economia, e eu vou conseguir ir para a Disney”. Estamos fazendo mais ou menos isso com o primário.


Novamente, o Governo tem todo o direito de reduzir o resultado primário. Ele tem todo o direito de querer gastar mais. Isso é função de governo, desde que seja aprovado por esta Casa. Só que o que se está fazendo hoje — e, a meu ver, reduz muito a transparência fiscal — é essa coisa da definição de superávit primário. Superávit primário, em qualquer lugar do mundo, é receita primária menos despesa primária. Só que agora, o que estamos fazendo? Desde 2008 e 2009, os gastos com o PAC podem ser abatidos da meta do primário. Recentemente, as desonerações tributárias também puderam ser abatidas do resultado do primário. Por exemplo, a meta de primário para este ano é de 155 bilhões de reais. Desses 155 bilhões de reais, 65 bilhões de reais de despesa do PAC e desoneração tributária podem ser abatidos da meta do primário. Se eu posso abater desoneração tributária da meta do primário, por que não aumento a desoneração tributária para a indústria? Então, as coisas não funcionam assim. 

O resultado primário começou a ser questionado por vários analistas independentes e pelo mercado. Hoje, cada um calcula um primário diferente. 

E, para terminar, o último truque contábil é este aqui. Os senhores sabem melhor do que eu que o gasto público tem várias fases. Ele tem um gasto autorizado, tem o que é empenhado, tem o liquidado e depois tem o pago. Quando termina o ano, aquele gasto que está empenhado, mas não foi liquidado se transforma em resto a pagar não processado. Se ele foi liquidado, mas ele não foi pago e termina o ano, ele se transforma em resto a pagar processado.

A questão é o seguinte: resto a pagar processado não é um problema. Ele teve um crescimento — a gente vai ver os dados — em 2009, mas foi meramente mudança contábil. A última folha da Previdência do ano passou a ser considerada resto a pagar, mas isso não é um problema. O problema é a magnitude do crescimento do resto a pagar não processado.

Se olharmos os dados — esta aqui é a tabela do volume inscrito de resto a pagar no início de cada ano, de 2002 até hoje, 2013 —, novamente veremos que resto a pagar processado não é problema. Aquele aumento em 2009 foi uma mudança contábil. Então, não houve crescimento. Agora, o crescimento do resto a pagar não processado foi excessivo de 2007 para 2013. O total inscrito de resto a pagar total, processado e não processado, no início deste ano, eram 178 bilhões. Em 2007, eram 43 bilhões. Esse é um crescimento brutal, de mais de quatro vezes. 

Se eu olhar só o resto a pagar não processado, constatarei um crescimento brutal também de 2007 para 2013. E é esse que me preocupa. 

Os senhores podem me dizer o seguinte: “Mas crescimento de resto a pagar não processado é muito bom, porque é dinheiro empenhado para investimento”. Só que, quando abrimos os dados, vemos que o crescimento de resto a pagar não processado ocorre tanto para custeio, quanto para investimento.

Então, na realidade, a inscrição de resto a pagar aumentou muito. Aí, os senhores podem me dizer o seguinte: “Ah, mas isso não é muito preocupante, porque, como o dinheiro só está empenhado, o Governo eventualmente pode cancelar a inscrição desses restos a pagar”. Só que, se olharmos a taxa de cancelamento — isso aí era taxa de cancelamento —, veremos que, em 2006 e 2007, quando o saldo de resto a pagar era muito baixo, o Governo conseguia cancelar até 35% do resto a pagar não processado. Olhem a taxa de cancelamento no ano passado. Além de o saldo ter crescido muito, o Governo agora tem dificuldade em cancelar esse resto a pagar não processado, por vários motivos.

Simultaneamente, há outra coisa interessante. Além de o saldo de resto a pagar ter crescido muito, o resto a pagar reinscrito... Ou seja, em 2012 começou como resto a pagar; em 2013 eu o reinscrevi como resto a pagar, que era na realidade lá do Orçamento de 2011. Eram 2 bilhões de reais em 2007. Vejam quanto eu reinscrevi de resto a pagar. Já era resto a pagar, reinscrevi novamente como resto a pagar este ano: 42 bilhões de reais. 

Então, parte disso realmente provém de atraso de projeto, de projeto que ainda não começou. Mas parte disso decorre realmente de postergação de despesa. Como eu posso provar isso? Muito simples. Por exemplo, subsídios do PSE. O Governo baixou uma portaria no ano passado, em que disse o seguinte: “Os subsídios orçamentários do PSE, a partir de maio do ano passado, só serão pagos daqui a 2 anos.” Ou seja, todo subsídio orçamentário do PSE que o Governo tem que pagar ao BNDES ele está jogando como resto a pagar. Se entrarmos no balanço do BNDES divulgado neste ano, relativo ao ano passado, se formos à nota do Balanço nº 92 ou 93, veremos lá inscrito que o BNDES tem a receber do Governo Federal, por pagamento de subsídio, 16 bilhões de reais. Ou seja, parte de resto a pagar é isto: subsídios que o Governo não está pagando e está, enfim, postergando para o futuro.

Há uma coisa adversa, em relação à qual os senhores vão poder posicionar-se muito melhor do que eu. Um dos problemas do resto a pagar não é tornar o Orçamento um pouco irrelevante, mas diminuir a importância do Orçamento. Tomem como exemplo o que aconteceu este ano. O Orçamento deste ano do Governo Federal foi aprovado agora em março, final de março. Alguém sentiu falta do Orçamento nos primeiros 3 meses deste ano? Absolutamente ninguém. Isso mostra como o Orçamento perdeu um pouco a relevância. 
Segundo, quando vocês pegam a execução… Peguem o ano passado, peguem o ano retrasado, peguem o ano anterior. Noventa e cinco por cento dos pagamentos de investimentos durante os 3 primeiros meses do ano… A execução de restos a pagar… Pouco se bole, pouco se mexe no orçamento do ano durante os 3 primeiros meses do ano para investimentos. Noventa e cinco por cento são execução de restos a pagar. Quando você pega a proporção de restos a pagar em relação ao pagamento de investimentos, desde 2008, o que você executa de investimento público, o que você paga de investimento via restos a pagar passou a ser mais importante do que o que você paga do orçamento do ano. Ou seja, além de fiscalizar o orçamento do ano, vocês têm agora uma função importante de fiscalizar e olhar para trás, de ficar observando, acompanhando orçamentos anteriores que estão sendo executados neste ano.


Aqui é só um trabalho que eu estou fazendo, que ainda está em andamento. Eu vou falar uma coisa do ponto de vista de estudioso. Vocês podem se manifestar do ponto de vista político. Parte do crescimento excessivo dos restos a pagar para investimentos na realidade é bom para o Governo. É bom para o Governo em que sentido? Tem alguns Ministérios. Se eu fosse político e alguém me perguntasse se eu gostaria de ser Ministro da Defesa, eu claramente diria que não. Aí iam me perguntar: “Mas por que você não quer ser Ministro da Defesa?” — que é um Ministério que, por exemplo, em 2011, investiu 7 bilhões de reais. Então, tem um orçamento bastante expressivo e tem também um volume grande de restos a pagar. Só que o volume de restos a pagar em relação ao investimento do Ministério da Defesa é menos da metade, é metade. Noventa e cinco por cento do investimento do Ministério da Defesa ocorre em Brasília. Eu, político, ser Ministro da Defesa? Não me interessa. Ser Ministro das Cidades, da Saúde, da Integração Nacional, do Turismo e do Esporte é muito mais interessante. Por quê? Porque aí eu tenho uma proporção de restos a pagar muito maior do que a execução de investimento. Por quê? Porque a execução de investimento nesses Ministérios marcados em laranja ocorre preponderantemente via transferência para Estados e Municípios. 

Então, parte dos restos a pagar é um jogo político. Quer dizer, o Governo aprova. Tem uma série de projetos que são aprovados no orçamento. Antes das votações importantes, o Governo negocia com a base a liberação de algumas emendas etc., que eventualmente se transformam em restos a pagar, para poder formar essa coalisão partidária no sistema político do Brasil, que tem um número muito grande de partidos. Isso, na literatura de ciências políticas do Brasil, é visto como algo positivo, porque tornou governável o sistema. Na literatura econômica, é indefinido. Mas parte do crescimento dos restos a pagar vinculado a investimento é até bom para a governabilidade, para facilitar o Governo a formar a sua base de coalisão.


Este aqui é o programa PSI, que é mais ou menos isso que eu já falei. Eu não vou me prolongar muito. O PSI é um programa bom? É, claro. Eu tenho amigos empresários que pegam empréstimos no BNDES e adoram. Ninguém está discutindo novamente o mérito do programa. O que se está discutindo é o custo do programa, porque quando o custo não é claro a tendência é exagerar. Novamente, quando o PSI começou, o Governo Federal podia subsidiar até 44 bilhões de empréstimos do BNDES. Hoje, o Governo Federal pode subsidiar até 320 bilhões de reais em empréstimos do BNDES. O custo desse programa… Como ele não está sendo pago… Isso era o que estava inscrito no início deste ano. No início deste ano, você tem 6 bilhões de reais de despesa orçamentária do subsídio ao PSI inscrito como restos a pagar. 

No balanço do BNDES, ele discrimina que ele tem 16 bilhões de reais para receber do Governo a título de despesa de subsídios orçamentários que o BNDES pagou e tem que receber, tem que ser ressarcido para o Governo. O Minha Casa, Minha Vida, novamente, é um programa meritório? Ninguém está discutindo o mérito do programa. É um programa ótimo. É um programa que dá casa popular para pessoas de baixa renda. É claro que é um programa bom. Novamente, o que se está discutindo é o custo do programa. O funcionamento do Minha Casa, Minha Vida é isto: o Tesouro transfere recursos para o Fundo de Arrendamento Residencial, que vai subsidiar moradias para a baixa renda, que são financiadas pela Caixa Econômica. O custo desse programa é mais ou menos isso aí. Isso é só despesa orçamentária. Ele foi 1,5 bilhão em 2009 — muito pouco —, 1,5 bilhão em 2010 — muito pouco —, 7,5 bilhões em 2011 e 10,9 bilhões no ano passado. Só que isso é só a despesa que entra do Orçamento da união. Uma parcela grande desse programa é pago via FGTS. Se olharmos o que é coberto pelo orçamento fiscal e o que é coberto pelo FGTS, enquanto o orçamento fiscal paga 1,5 bilhão desse programa 2009/2010 — isso aí é despesa a fundo perdido, é pagamento de subsídio —, o FGTS pagou 1,3 bilhão em 2009 e pagou mais do que o Governo Federal, do que o orçamento fiscal em 2010; em 2011, pagou 4,3 bilhões; e no ano passado estava programado pagar 6,5 bilhões. Ou seja, o custo desse programa, mesmo juntando orçamento fiscal e FGTS, era de 2,8 bilhões em 2009 e foi de 17,4 bilhões no ano passado. Possivelmente, ele vai se estabilizar, nos próximos 2 anos, em algo próximo a 18 bilhões de reais.


É um programa bom? Novamente, não estou discutindo o mérito do programa, só estou falando que é um programa que tem um custo de 0,35% do PIB, que é quase o custo do Bolsa Família, e é um programa que não existia há 3, 4 anos. Ou seja, no Brasil, além do crescimento dos gastos sociais puxados, por exemplo, pelo crescimento do salário mínimo, temos programas novos que pesam muito sobre a despesa primária. Por isso que a despesa não cai.


Risco fiscal e projeções. Aqui é aquele dado que eu já falei do empréstimo para bancos públicos. Isso é uma coisa que me preocupa. E me preocupa por quê? Porque na Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. 14, que V.Exas. conhecem, está disposto o seguinte: para qualquer despesa corrente, eu tenho que mostrar a fonte de recursos. E se não for despesa corrente? Se o Brasil decidir construir dois trens de alta velocidade de 100 bilhões de reais? Eu preciso mostrar a fonte de recursos? Não, porque na despesa corrente, na despesa de investimento, o Governo pode simplesmente emitir 100 bilhões de reais de dívida e mandar para o BNDES financiar o projeto.


Então, temos essa falha na Lei de Responsabilidade Fiscal e colocamos uma trava para despesa corrente e despesa de investimento, com aumento de dívida, e está praticamente aberto. O resultado disso é que os empréstimos do Tesouro para bancos públicos, que era 0,5% do PIB, passou para 9,2% do PIB no espaço de 5 anos. Parte disso era necessária, parte disso era meritória, e foi bom que ocorresse. O que se está discutindo aqui é que a magnitude do crescimento foi muito rápida.


No mesmo período — eu já falei isso também — em que o Governo se endividava e mandava recursos para o BNDES, exigia dos bancos pagamento maior de dividendos, a tal ponto que hoje o BNDES é quase um braço de atuação do Tesouro Nacional. Se pegarmos o histórico do BNDES, a dívida do BNDES junto ao Tesouro Nacional, veremos que esta Casa decidiu, em 1988, que é importante o País ter um banco de desenvolvimento. E todo mundo concorda, e foi aprovado na Constituição, e temos um fundo específico para isso, que é o empréstimo de 40% da arrecadação do PIS/PASEP, que é emprestado para o BNDES, a arrecadação do FAT que é emprestada para o BNDES. Dado isso, tradicionalmente, a dívida do BNDES junto ao Tesouro não passava de 10% do passivo. Em 2010, já estava em 51%; hoje, está mais ou menos em 56%, 58%. Ou seja, 58% da dívida do BNDES são, hoje, junto ao Tesouro Nacional. O BNDES, dada essa falta de controle, tornou-se um braço de atuação do Tesouro Nacional.


Simultaneamente, V.Exas. podem me falar o seguinte: “Ah, mas a taxa de juros caiu muito, então podemos continuar com essas operações.” Mais ou menos. Como eu já falei aqui, o nível de endividamento bruto do Brasil é alto se comparado com a América Latina e com os países emergentes. Há outra coisa interessante: a taxa SELIC do Brasil, em 2002, era 25% ao ano. Ela caiu agora para 7,5% ao ano; estava em 7,25%, o Banco Central elevou para 7,5%. Ou seja, houve uma queda brutal, absolutamente brutal, da taxa SELIC de 2002 até agora.


Aí V.Exas. vão me falar: “Logo, o custo da dívida caiu brutalmente.” Não. Por quê? Isso aí é a taxa de juros implícita da dívida líquida do setor público. A dívida líquida do setor público, que hoje é 35% do PIB, tem um bocado de operações passivas e operações ativas, com a aplicação em reserva e empréstimos para bancos públicos. Só que o passivo e o ativo são corrigidos a taxas diferentes. Pegamos o quanto a dívida cresceu, calculamos, o que chamamos de taxa de juros implícita da dívida líquida do setor público — ela era, em 2002, 15,5% ao ano. Tanto é que ela foi, no ano passado, 15% ao ano. Quanto é que ela flutuou de 2002 a 2012? Ela flutuou entre 14,38%, que foi o menor valor, e 17,53%. Eu torço para essa taxa cair. Eu não sei exatamente se ela vai cair ou não e em qual magnitude. 


No relatório de inflação do ano passado — isso quem está falando não sou eu, é o Banco Central —, o Banco Central falou que três coisas explicam por que essa taxa de juros não acompanha a SELIC: primeiro, em 2002 e 2003, uma parcela muito pequena da dívida era prefixada. Hoje, mais ou menos de 35% a 45% da dívida é pré-fixada. Então, não acompanha direta e ou prontamente a redução da SELIC.


Segundo, o Governo acumulou muito em reservas, e reservas têm um custo fiscal. Por que a China consegue acumular tantas reservas? Porque o Governo chinês tem uma poupança absurdamente brutal. Os asiáticos poupam muito. A taxa de poupança na China é 50% do PIB. Qual é a taxa de poupança no Brasil? É 16% do PIB. Então, o Governo chinês consegue colocar o câmbio onde ele quer porque tem uma poupança brutal. Não é o caso do Brasil.


Enfim, parte da nossa acumulação de reserva tem custo fiscal. É outra coisa que explica essa insensibilidade da taxa de juros da dívida (ininteligível) do setor público em relação à SELIC.


O terceiro fator que o Banco Central destaca são os empréstimos do Tesouro para bancos públicos, o que tem custo fiscal.


Terminando, se a gente olhar os gastos públicos, dadas as regras atuais; dado, por exemplo, o crescimento médio do número de beneficiários do INSS, que é entre 3% e 4% ao ano; dado o crescimento médio do gasto com seguro-desemprego; supondo que o investimento público fique em 1,1% do PIB; enfim, dado que a regra do salário mínimo se mantém; o que vai acontecer com a despesa primária do Governo Federal nos próximos 10 anos? 

Eu fiz três cenários: no cenário neutro, o crescimento médio do PIB fica em 3,5% ao ano; no cenário negativo, o crescimento médio do PIB fica em 3% ao ano; e, no cenário otimista, o PIB fica crescendo 4,5% ao ano, nos próximos 10 anos, o investimento público duplica, mas a regra do salário mínimo termina a partir de 2015, e o salário mínimo fica com crescimento real de apenas 1% ao ano.


Se eu trabalhar com esses três cenários, para onde vai a despesa primária do Brasil, nos próximos 20 anos? Ela sai hoje de 18,2% do PIB e, no cenário negativo, pessimista, em que o PIB só cresce 3% e todas as regras atuais se mantêm, a despesa primária vai para 20,4%. No cenário neutro, em que o PIB cresce 3,5% ao ano, a despesa primária vai para 18,74%. E, no cenário otimista, em que a regra do salário mínimo acaba em 2015, o salário mínimo fica com correção real de apenas 1% ao ano e a economia com despesa social, com o INSS, é transformada em aumento de investimento, a despesa primária cai um pouquinho para 17,6% do PIB. 


O que eu tenho aí? Dadas as regras atuais, não é factível esperar queda da despesa primária no Brasil. Logo, o espaço para aumento de investimento público e para redução de carga tributária vai ser muito pequeno se o País ficar crescendo 3,5% ao ano. Essa é a conclusão. 

Qual é a solução para isso? Não existe solução técnica para isso. A solução fiscal, o problema fiscal, a decisão de despesa e receita é política, aqui e no mundo todo. Então, quem tem que resolver esses problemas não são os técnicos, e sim os políticos. 


Obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - De antemão, eu queria agradecer ao Mansueto Almeida a exposição didática, explicativa, com bastante informações, que efetivamente atendeu à solicitação de alguns Parlamentares que queriam ter mais dados sobre a transparência fiscal no Brasil.


No entanto, nós temos uma questão de horário. Pela regra natural da nossa reunião de debates, nós teríamos agora a manifestação de Parlamentares com questionamentos. Eu gostaria de submeter aos Parlamentares uma proposta diferente, tendo em vista nós termos quórum para o início da reunião ordinária e já estarmos passando da hora de iniciá-la. Naturalmente, isso decorre de não termos tido a possibilidade de dar início ao trabalho A Hora do Debate na CDEIC no horário programado. Não tivemos quórum quando da hora prevista para o seu início. 


Também levo em consideração que nós vamos ter momentos, no decorrer deste e do próximo mês, que propiciarão levar esse questionamento e essa exposição a um debate num fórum maior. Nós vamos ter uma audiência pública com a Presidente da PETROBRAS, na Comissão de Minas e Energia, conjuntamente  com a CDEIC, que agora, no mês em curso, no dia 22, já está programada. E poderão ali levantar questões quanto à PETROBRAS. 

Nos dias 4 e 5 do mês em curso, atendendo vários requerimentos aprovados de Deputados que questionam o desenvolvimento e o crescimento econômico, enfim, toda essa questão inerente aos desafios que o Brasil tem que enfrentar, oportunidade também propícia para se colocar questões pertinentes à exposição aqui apresentada pelo Mansueto. E nós teremos também, já marcada para o dia 12 do mês de junho, inclusive numa Comissão Especial, uma Comissão Geral que será feita no plenário da Câmara com a presença já confirmada do Ministro da Fazenda, do Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e de várias autoridades, que poderão fazer esclarecimentos sobre algumas questões aqui levantadas.


Então, eu deixaria como sugestão, para não prejudicarmos a reunião ordinária de hoje, que tem várias matérias a serem deliberadas, que deixássemos os questionamentos para serem feitos nesses outros momentos, e nós encerraríamos este encontro CDEIC e passaríamos para a reunião ordinária.


Com a palavra o Deputado João Maia.


O SR. DEPUTADO JOÃO MAIA - Sr. Presidente, concordo totalmente. Eu só gostaria de saber se o Dr. Mansueto poderia passar essa exposição para o nosso e-mail, porque teríamos condições de estudá-la com mais cautela.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Deputado Antonio Balhmann com a palavra.


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Sr. Presidente, companheiros, essa exposição do Dr. Mansueto Almeida é importante demais para o País e para o posicionamento desta Casa em relação a alguns temas recorrentes nas diversas Comissões e no plenário da Casa. Ela é tão essencial e ela desnuda tanto essa questão da gestão em nosso País e das interfaces com diversos órgãos essenciais para o nosso desenvolvimento, como é o caso do BNDES, que eu acho muito importante que isso seja discutido. Creio que nós não devemos perder esse link com o Dr. Mansueto Almeida, porque, além de ser muito didática, a exposição toca em pontos essenciais.


Gostaria também de receber esse material e gostaria de saber se nós poderíamos também contar, na especulação e na análise desse material, com algum esclarecimento pessoal ou de alguns que queiram, de alguma forma associada, provocar a sua apreciação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Sem dúvida, o material aqui exposto é de extrema relevância para o Brasil. É a discussão que está no dia a dia, nos plenários, é extremamente importante. Então, com essa propositura, nós disponibilizaríamos o material à Comissão, e a Secretaria se encarrega de fazer o encaminhamento aos gabinetes de todos os membros da Comissão. Assim, nós teríamos tempo para fazer uma avaliação, porque o material é extenso, é complexo, e nós teríamos a oportunidade de fazer uma avaliação pormenorizada, faríamos alguns questionamentos onde pairassem dúvidas. O Mansueto se coloca à disposição dos nobres Parlamentares, e então deixaríamos que os questionamentos fossem feitos durante os momentos que teremos seja na Comissão Geral, seja no seminário, seja na audiência pública que acontecerá em breve aqui, com a Presidente Maria das Graças, da PETROBRAS.


Sendo assim, agradecemos imensamente ao nosso palestrante a relevância e o conteúdo apresentados, da maior importância para o Brasil, e damos um intervalo de 5 minutos só para adequar o sistema de som e iniciarmos a reunião ordinária da CDEIC.


Obrigado pela brilhante apresentação.
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